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JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL PROCESSO Nº: 2004.001.106647-3 Autor: NAVEGAÇÃO VALE DO RIO DOCE S.A. DOCENAVE Réu: TRANSROLL NAVEGAÇÃO S.A. SENTENÇA Trata-se de ação de conhecimento, sob o rito comum ordinário, movida por NAVEGAÇÃO VALE DO RIO DOCE S.A. DOCENAVE em face de TRANSROLL NAVEGAÇÃO S.A., ambas devidamente qualificadas na petição inicial, alegando, em síntese, a autora que, em 30 de abril de 1999, celebrou com a ré acordo de cooperação marítima, cessão e troca de espaço em seus navios para a operação de transporte de cargas containerizadas, entre os portos descritos na cláusula terceira do referido instrumento e mediante a utilização das embarcações ´Frota Rio, Frota Santos, Intrépido e Independente´. Sustentou, ainda, que o serviço foi implementado nos termos da cláusula primeira mediante troca, venda ou compra de espaço nas embarcações engajadas pelas partes. Aduziu que, embora a Ré tenha efetuado o pagamento parcial de algumas notas de débito pela utilização dos espaços nos navios, deixou de honrar o pagamento de valores substanciais, conforme demonstrativo que anexou à inicial, no valor total de US$ 534.704,81, relativos à venda de slots. Acresceu que, embora tenha formalizado vários avisos de cobrança e tentativas de composição amigável, até aquela data não conseguiu receber os valores devidos, esclarecendo, ainda, que interrompeu judicialmente o prazo prescricional durante os anos de 2000, 2001, 2002 e 2003, consoante protestos interruptivos regularmente levados a efeito. Por fim, requereu a autora a condenação da Ré no pagamento do valor apontado, considerando o câmbio de venda para o dólar comercial norte americano do dia do efetivo pagamento, na forma da cláusula décima quinta do contrato, acrescidos de juros de mora e verba honorária. Com a inicial vieram os documentos de fls. 5/239. Contestação da Ré às fls. 245/261, alegando, em preliminar, a inépcia da inicial, tendo em vista que o pedido se encontrava vinculado à moeda estrangeira, requerendo a extinção do feito com fundamento no art. 267, VI, do CPC. Ainda em preliminar, arguiu a Ré a prescrição uma vez que a autora considerou o prazo prescricional da data de vencimento das notas de débito que enviou à Ré e não como determina o art. 449 do Código Comercial, que estabelece que a contagem do prazo prescricional se inicia a partir da entrega da carga. No mérito, alegou, em suma, o excesso de cobrança, tendo em vista que a autora teria deixado de observar a regra contida nos anexos IIIA e IIIB do contrato, além de pretender cobrar mais espaços dos que efetivamente foram fretados e utilizados. Alegou, outrossim, que houve erros aritméticos grosseiros, bem como perdas decorrentes de sinistros ou avarias em containers e cargas transportadas pela autora que estavam incluídos no pedido de cobrança. Aduziu, ainda, que a escolha de terminais pela autora causou aumento de custo, em contradição à cláusula 12 que previa que o terminal devia ser escolhido pela parte que estivesse operando o navio, desde que a escolha não significasse aumento de custo para a outra parte. Com a contestação vieram os documentos de fls. 262/298. Réplica às fls. 301/312. Audiência de conciliação a fl. 323 onde foi rejeitada a preliminar de inépcia da inicial. Agravo Retido às fls. 325/336, do qual teve vista o agravado às fls. 339/346. Laudo pericial às fls. 369/395, concluindo o Sr. Perito às fls. 393, que o valor efetivamente devido era de US$ 534.704,81, juntando os documentos de fls. 397/2484, com o qual concordou a parte Autora às fls. 2500/2501. Laudo do Assistente Técnico indicado pela Autora às fls. 2490/2494. Impugnação da Ré às fls. 2495/2498. Laudo do Assistente Técnico do Réu às fls. 2504/2510, concluindo pelo débito de R$ 242.479,29. Nova impugnação da Ré às fls. 2576/2582. Esclarecimentos prestados pelo Perito do Juízo às fls. 2584/2588, ratificando o laudo anterior. Novos esclarecimentos do Sr. Perito às fls. 2735/2737. Alegações finais da Autora às fls. 2791/2806 e da Ré às fls. 2808/2820. É o Relatório. Decido. Inicialmente, cumpre destacar que a preliminar de inépcia da inicial já foi enfrentada, tendo sido rejeitada na audiência de conciliação, cuja assentada se encontra a fls. 323. Insta, nesta oportunidade, analisar a preliminar de prescrição da pretensão formulada pela autora, que foi suscitada na contestação. O detido exame da questão revela que razão não assiste à parte ré. Com efeito, denota-se que a ré embasou sua argumentação no fato do art. 449, item 3 do Código Comercial dispor que: ´prescrevem igualmente no fim de 1 (um) ano: ... 3. As ações de frete e primagem, estadias e sobreestadias, e as de avarias simples, a contar do dia da entrega da carga´. Contudo, faz-se mister destacar que razão integral assiste à autora, em sua manifestação de fls. 301/312, ao sustentar que a hipótese não pode ser examinada à luz do dispositivo legal invocado, uma vez que o acordo celebrado entre as partes não se confunde com contrato de frete marítimo, não tendo natureza assemelhada a tal prestação. Cuida-se, em verdade, de contrato atípico, sem previsão legal, não podendo ser regulado por norma atinente ao contrato de frete, tendo este elementos próprios inexistentes no acordo celebrado entre as partes ora litigantes. Portanto, à falta de norma específica, incide a regra geral do art. 205 do Código Civil/2002 claro em que: ´A prescrição ocorre em dez anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo menor.´. Saliente-se, por importante, que a respectiva regra anterior previa o prazo de 20 (vinte) anos para as ações pessoais. De tal maneira, não podendo subsistir o decreto de prescrição, impõe-se desde logo o julgamento da matéria de fundo, visto que as provas dos autos são suficientes ao completo esclarecimento da causa. A Ré não se desincumbiu do ônus da regra contida no art. 333, II, do CPC, eis que não logrou êxito em comprovar que a Autora pretendia cobrar mais espaços dos que efetivamente foram fretados e utilizados, bem como não comprovou ter a mesma deixado de observar a regra contida nos anexos IIIA e IIIB do acordo de cooperação, eis que não trouxe aos autos qualquer prova para comprovar a veracidade de sua alegação. Examinando o laudo pericial, tem-se que os cálculos foram feitos com base nos anexos IIIA e IIIB, constantes de fls. 30/31 dos autos. No anexo IIIA está previamente acordado que os valores efetivos para apuração do custo do slot devem ser os valores reais obtidos ao fim de cada viagem. As alegações da Ré de que houve perdas decorrentes de sinistros ou avarias em containers e cargas transportadas também não merecem prosperar, eis que apenas comprovou as indenizações pagas às empresas Trikem S.A. e Bentoni, as quais merecem ser deduzidas do pedido inicial. Conforme apurado pelo Perito, com base nos custos e na evolução das planilhas de cálculos, o valor total devido relativo à utilização dos slots por parte da empresa Ré, durante as viagens dos navios Frotario e Frotasantos, corresponde a UU$ 924.935,29. Destaca-se que deste valor, a empresa Ré já quitou o equivalente a UU$ 361.231,14, restando a quantia correspondente a UU$ 563.704,15, devendo, ainda ser deduzidas as importâncias de R$ 41.881,60, relativa à indenização junto à empresa Trikem S.A., conforme documentação acostada às fls. 296, bem como o valor de R$ 11.778,00, relativa à empresa Bentoni União Nordeste S.A. Quanto aos juros de mora, afiguram-se os mesmos devidos, merecendo, pois, acolhimento a respectiva pretensão formulada na petição inicial. A propósito: AGRAVO DE INSTRUMENTO - INDENIZATÓRIA AFRETAMENTO DE EMBARCAÇÃO. MODALIDADE ´CASCO NU´. LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO. 1. Decisão agravada que julgando o incidente de liquidação de sentença, determinou que a condenação imposta à agravante, decorrente do inadimplemento contratual estabelecido em moeda estrangeira, deveria ser convertida em reais com base no câmbio apurado na data de 24/01/2006, em que foi reconhecida como devida a quantia liquidanda, acrescida de juros de mora e correção monetária até o efetivo pagamento.2. Aduz a recorrente que, consoante jurisprudência do E. STJ, a conversão cambial deve ser realizada com base na cotação do dólar na data do efetivo pagamento, e não na data em que foi reconhecido o an debeatur. 3. A jurisprudência deste Eg. Tribunal de Justiça e do STJ consolidou-se no sentido de que, tratando-se de obrigação constituída em moeda estrangeira, a sua conversão em moeda nacional deve ocorrer na data do efetivo pagamento e não em data pretérita. 4. Jurisprudência pacificada do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte de Justiça. 5. Reforma da Decisão. - Aplicabilidade do art. 557 §1º-A do CPC. PROVIMENTO DO RECURSO. 0018021-39.2011.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO DES. SIDNEY HARTUNG - Julgamento: 27/05/2011 - QUARTA CAMARA CIVEL Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar a Ré a pagar à Autora US$ 534.704,81, convertidos em reais ao câmbio comercial, à época do efetivo pagamento, deduzidos os valores de R$ 41.881,60, relativa à indenização junto à empresa Trikem S.A., conforme documentação acostada às fls. 296, bem como o valor de R$ 11.778,00, relativa à empresa Bentoni União Nordeste S.A. Fica, ainda, a Ré condenada no pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios, ora fixados em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I. Rio de Janeiro, 30 de agosto de 2011. MAURO PEREIRA MARTINS JUIZ DE DIREITO.
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